
Acórdão do Tribunal Geral de 28 de setembro de 2017 — Hristov/Comissão e EMA

(Processos apensos T-495/16 RENV e T-495/16 RENV II) (1)

(«Função pública — Nomeação — Lugar de diretor executivo de uma agência reguladora — EMA — 
Procedimento de seleção e de nomeação — Composição do comité de pré-seleção — Imparcialidade — 

Critérios de avaliação — Nomeação de outro candidato — Força de caso julgado»)

(2017/C 382/50)

Língua do processo: búlgaro

Partes

Recorrente: Emil Hristov (Sófia, Bulgária) (representantes: no processo T-495/16 RENV I, M. Ekimdzhiev, K. Boncheva e 
G. Chernicherska e, no processo T-495/16 RENV II, inicialmente M. Ekimdzhiev, K. Boncheva e G. Chernicherska, em 
seguida M. Ekimdzhiev e K. Boncheva, advogados)

Recorridas: Comissão Europeia e Agência Europeia do Medicamento (EMA) (representantes: G. Berscheid e N. Nikolova, 
agentes)

Objeto

Pedido apresentado ao abrigo do artigo 270.o TFUE e que tem por objeto, designadamente, a anulação da decisão da 
Comissão de 20 de abril de 2011 na qual esta propôs ao conselho de administração da EMA uma lista de quatro candidatos 
recomendados pelo comité de pré-seleção e confirmados pelo comité consultivo das nomeações, e da decisão do conselho 
de administração da EMA de 6 de outubro de 2011 que procedeu à nomeação do diretor executivo da EMA, bem como 
pedido de indemnização do prejuízo que o recorrente alegadamente sofreu devido às referidas decisões.

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) Emil Hristov é condenado a suportar as despesas efetuadas nos processos F-2/12, T-26/15 P, T-27/15 P, T-495/16 RENV I e T-
-495/16 RENV II.

(1) JO C 184, de 23.6.2012 (processo inicialmente registado no Tribunal da Função Pública da União Europeia com o número F-2/12).

Acórdão do Tribunal Geral de 26 de setembro de 2017 — Hanschmann/Europol

(Processo T-562/16) (1)

«Função pública — Europol — Não renovação de um contrato — Recusa em celebrar um contrato por 
tempo indeterminado — Indemnização — Anulação pelo Tribunal da Função Pública — Execução dos 

acórdãos nos processos F-27/09 e F-104/12»

(2017/C 382/51)

Língua do processo: neerlandês

Partes

Recorrente: Ingo Hanschmann (Taucha, Alemanha) (representantes: W. Dammingh e N. Dane, advogados)

Recorrida: Agência da União Europeia para a Cooperação Policial (representantes: D. Neumann e C. Falmagne, agentes, 
assistidos por D. Waelbroeck, A. Duron e I. Antypas, advogados)
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Objeto

Pedido com fundamento no artigo 270.o TFUE destinado à anulação da decisão da Europol, de 29 de julho de 2014, de não 
renovar por tempo indeterminado o contrato celebrado com o recorrente e de lhe atribuir um montante de 10 000 euros 
devido à duração do processo e ao prolongamento do seu estado de incerteza, bem como à anulação da decisão de 
indeferimento da sua reclamação.

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) Ingo Hanschmann é condenado nas despesas.

(1) JO C 354, de 26.10.2015 (processo inicialmente registado no Tribunal da Função Pública da União Europeia com o número F-119/
/15) e transferido para o Tribunal Geral da União Europeia em 1.9.2016)

Acórdão do Tribunal Geral de 26 de setembro de 2017 — Knöll/Europol

(Processo T-563/16) (1)

«Função pública — Europol — Não renovação de um contrato — Recusa em celebrar um contrato por 
tempo indeterminado — Indemnização — Anulação pelo Tribunal da Função Pública — Execução dos 

acórdãos nos processos F-44/09 e F-105/12»

(2017/C 382/52)

Língua do processo: neerlandês

Partes

Recorrente: Brigitte Knöll (Hochheim am Main, Alemanha) (representantes: W. Dammingh e N. Dane, advogados)

Recorrida: Agência da União Europeia para a Cooperação Policial (representantes: D. Neumann e C. Falmagne, agentes, 
assistidos por D. Waelbroeck, A. Duron e I. Antypas, advogados)

Objeto

Pedido com fundamento no artigo 270.o TFUE destinado à anulação da decisão da Europol, de 29 de julho de 2014, de não 
renovar por tempo indeterminado o contrato celebrado com a recorrente e de lhe atribuir um montante de 10 000 euros 
devido à duração do processo e ao prolongamento do seu estado de incerteza, bem como à anulação da decisão de 
indeferimento da sua reclamação.

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) Brigitte Knöll é condenada nas despesas.

(1) JO C 354, de 26.10.2015 (processo inicialmente registado no Tribunal da Função Pública da União Europeia com o número F-120/
/15) e transferido para o Tribunal Geral da União Europeia em 1.9.2016).
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